
CNPJ:  33.352.394/0001-04   Inscrição Estadual:   84.780.707

BALANÇO PATRIMONIAL
 Posição  em  31/12/2003

  VALORES  COMPARATIVOS
ATIVO 2003 2002

R$ MIL R$ MIL
  CIRCULANTE ............................................................ 1.265.321 1.034.613

         Depósitos bancários ........................................... 12.344                 22.448                 
         Aplicações Financeiras........................................ 48.819                 72.611                 
         Créditos de contas a receber............................... 1.107.690            855.109               
         Outros créditos a  receber .................................. 66.572                 51.334                 
         Estoques.............................................................. 18.666                 16.766                 
         Contribuições e Impostos Recuperáveis............. 11.003                 16.126                 
         Despesas  antecipadas........................................ 227                      219                      

  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO .............................. 119.864 83.314

       Depósitos Judiciais................................................ 58.869 42.887
       Bloqueios de Processos Judiciais.......................... 53.539 33.992
       Outros créditos....................................................... 7.456 6.435
  PERMANENTE .......................................................... 2.584.057 2.572.299

       Investimentos ........................................................ 273 273
       Imobilizações  técnicas ......................................... 2.583.784 2.521.597
       Ativo diferido ......................................................... -                           50.429

  ATIVO TOTAL ........................................................... 3.969.242 3.690.226

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CNPJ:  33.352.394/0001-04   Inscrição Estadual:   84.780.707

BALANÇO PATRIMONIAL
 Posição  em  31/12/2003

  VALORES  COMPARATIVOS
PASSIVO 2003 2002

R$ MIL R$ MIL
   CIRCULANTE ...................................................................... 758.673 579.919
          Salários a Pagar............................................................ 63 15.222
          Empreiteiros e fornecedores.......................................... 180.573 158.676
          Consignações a recolher .............................................. 4.528 5.915
          Impostos e contrib. a  recolher ..................................... 261.421 152.696
          Contribuição a PRECE e CAC ...................................... 17.748 17.472
          Obrigações fiscais - Parcelamento................................ 210 226
          REFIS - Programa de Recup. Fiscal - Parcelamento.... -                          18.113
          Parcelamento Especial - PAES..................................... 30.652 -                          
          Contribuição a  PRECE  e  CAC - Parcelamento.......... 60.797 46.601
          Outros Credores - Parcelamento .................................. 46.369 46.138
          Financiamentos.............................................................. 52.925 42.342
          Provisões Trabalhistas................................................... 62.219 63.258
          Provisões para Contingências....................................... 38.735 12.284
          Outras Provisões........................................................... 2.433 976
   EXIGÍVEL A LONGO PRAZO.............................................. 2.341.347 2.953.562
          Obrigações fiscais - Parcelamento................................ -                          184
          REFIS - Programa de Recup. Fiscal - Parcelamento.... -                          68.710
          Parcelamento Especial - PAES..................................... 414.700 -                          
          Contribuição a PRECE - Parcelamento ........................ 569.602 572.133              
          Outros Credores - Parcelamento................................... 35.028 31.585
          Financiamentos.............................................................. 846.453 1.903.657
          Contribuições e Impostos Diferidos............................... 53.271 62.038
          Provisões para Contingências....................................... 323.747 223.056
          Outras Provisões........................................................... 98.546 92.199
   PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...................................................... 869.222 156.745

  
          Capital  social ................................................................ 760.154 760.154
          Reserva de capital ........................................................ 13.761 13.752
          Reserva de reavaliação................................................. 85.772 88.885
          Créditos p/ futuro aumento de capital social.................. 1.874.165 672.794
          Lucros/Prejuízos acumulados ....................................... (1.864.630) (1.378.840)
   PASSIVO TOTAL ................................................................ 3.969.242 3.690.226

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
 

 
 
 
 
 
 



DEMONSTRAÇÃO  DO  RESULTADO  DO  EXERCÍCIO
 Posição  em  31/12/2003

H I S T ó R I C O 2003 2002
R$ MIL R$ MIL

 RECEITA  OPERACIONAL  ........................................................ 1.784.619 1.557.045
        De Serviços de Abastecimento de Água............................... 1.122.063 970.285
        De Serviços de Esgotos........................................................ 662.556 586.760
       Impostos e contribuições  incidentes sobre a receita............ 217.700 186.833
               ICMS sobre a receita de àgua....................................... 158.237 141.578
               COFINS  e  PASEP  sobre a receita de àgua e esgoto 59.463 45.255
RECEITA  OPERACIONAL LÍQUIDA.......................................... 1.566.919 1.370.212

 DESPESAS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO ........................ 754.753 671.545
        Despesas de Pessoal............................................................ 410.325 353.188
        Despesas com Material......................................................... 35.915 38.273
        Serviços de Terceiros............................................................ 198.757 178.366
        Despesas Gerais................................................................... 946 2.098
        Depreciações e Amortizaçoes............................................... 108.810 99.620
 LUCRO OPERACIONAL BRUTO................................................ 812.166 698.667
 DESPESAS COMERCIAIS.......................................................... 383.957 395.592
        Despesas de Pessoal............................................................ 30.582 27.331
        Despesas com Material......................................................... 555 171
        Serviços de Terceiros............................................................ 17.746 10.769
        Despesas Gerais................................................................... 283 324
        Amortização / Cancelamento / Acordo Judicial..................... 57.641 49.108
        Perda de Crédito da Atividade............................................... 277.150 307.889
 DESPESAS ADMINISTRATIVAS ............................................... 227.579 241.888
        Despesas de Pessoal............................................................ 73.707 97.714
        Despesas com Material......................................................... 9.990 8.797
        Serviços de Terceiros............................................................ 43.691 45.056
        Despesas Gerais................................................................... 10.496 2.230
        Provisões e Amortizaçoes..................................................... 89.695 88.091
 DESPESAS FINANCEIRAS......................................................... 438.156 839.001
        Juros Internos........................................................................ 72.270 91.633
        Juros s/ Confiss. Dívida - Parcelamento Especial - PAES.... 69.599               -                     
        Juros Passivos...................................................................... 156.286 123.820
        Variaçoes Monetaria de Financiamentos.............................. 31.527 26.003
        Variação Cambial Lei nº. 10.305 de 07/11/2001................... 50.429 25.214
        Variação Cambial de Financiamentos................................... -                     556.141
        Despesas Fiscais.................................................................. 23.482 4.576
        Outras Despesas................................................................... 34.563 11.614
 RECEITAS FINANCEIRAS.......................................................... 14.492 14.211
 RESULTADO OPERACIONAL.................................................... (223.034) (763.603)
 RESULTADO  NÃO OPERACIONAL.......................................... (274.636) 124.107
 RESULTADO ANTES DO I. RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIA (497.670) (639.496)
 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL................... -                     -                     
 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO.................................... (497.670) (639.496)
 LUCRO/PREJUIZO POR LOTE DE MIL AÇÕES - R$................ (4,225) (5,429)
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

 



 
 
 

 DEMONSTRAÇÃO  DE  ORIGENS  E  APLICAÇÕES  DE  RECURSOS
 EM  31 / 12 / 2003

VALORES COMPARATIVOS
   ORIGENS 2003 2002

R$ MIL R$ MIL

   CAPITAIS PRÓPRIOS 1.040.744 542.379
         Lucro / (Prejuízo) do Exercício.......................................... (497.670) (639.496)
                Depreciação  e  amortização...................................... 159.238 125.424
                Aj. de corr. Monet. e var. cambial de financiamento.. 37.787 574.821
                Provisão p/ Contingência............................................ 89.695 88.073
         Cred. p/ futuro aumento de   capital.................................. 1.200.643 392.249
         Doação de bens................................................................ 9 523
         Reversão Custo a Distribuir............................................... 40.809 785
         Reversão Estoques de Mat. p/ Obras............................... 10.233 -                      
   CAPITAIS DE TERCEIROS 577.657 253.240
          Financiamentos  internos................................................. 860 161.684
          Parcelamento da Dívida................................................... 305.467 25.242
          Retenção Salarial MS 575/91........................................... 6.251 6.046
          Outros valores  exigíveis  de  longo prazo........................ 265.079 60.268

TOTAL  DAS  ORIGENS 1.618.401 795.619
   APLICAÇÕES 
          Sistema de  abastecimento de  água............................... 17.546 73.432
          Sistema de  esgoto........................................................... 202.679 97.297
          Bens de  uso  geral.......................................................... 1.084 13.927
          Custo a Distribuir.............................................................. -                      63.323
          Amortizações de financiamentos..................................... 26.261 45.728
          Amortizações de outros exigíveis de longo prazo............ 149.349 79.546
          Conv. de Emp.de l.prazo em cred. p/ fut. Aum. de capita 1.069.598 343.903
          Transferências do ex. de longo prazo para o circulante... 62.850 42.897
          Aumento do realizável a longo prazo............................... 37.080 15.014

TOTAL  DAS  APLICAÇÕES 1.566.447 775.067
   Variação no ativo circulante 230.708 208.001
          No início do  exercício...................................................... 1.034.613 826.612
          No fim do exercício........................................................... 1.265.321 1.034.613
   Variação no passivo circulante 178.754 187.449
          No inicio do exercício....................................................... 579.919 392.470
          No fim do exercício........................................................... 758.673 579.919

   AUMENTO  DO  CAPITAL  CIRCULANTE  LÍQUIDO............ 51.954 20.552
   As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis
 
 
 



DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU  (PREJUÍZOS)  ACUMULADOS

 Em  31 / 12 / 2003

     VALORES  COMPARATIVOS
H I S T Ó R I C O 2003 2002

R$ MIL R$ MIL

    SALDO DO PREJUÍZO ACUMULADO NO INÍC   (1.378.840) (752.514)

        Ajustes de Exercícios Anteriores.................... -                      -                      

    SALDO INICIAL AJUSTADO E CORRIGIDO.... (1.378.840) (752.514)

        Lucro / Prejuízo do Exercício.......................... (497.670) (639.496)
        Realização Reserva de Reavaliação............... 6.656 6.680
        Imposto de Renda e Contribuição Social s/Lu  5.224 6.490

    SALDO A DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA....... (1.864.630) (1.378.840)

    PREJUIZOS ACUMULADOS............................. (1.864.630) (1.378.840)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações  contábeis
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



DEMONSTRAÇÃO   DAS   MUTAÇÕES   DO   PATRIMÔNIO   LÍQUIDO
EM R$ MIL

H I S T Ó R I C O SUBVENÇÕES LUCROS CRED.ACION.

CAPITAL DOAÇÕES E AUXÍLIOS RESERVA DE PREJ. MAJ. P/ AUM.

SOCIAL DE BENS P/OBRAS  REAVALIAÇÃO ACUM. SUB-TOTAL DE CAPITAL T O T A L

  Saldo em 31.12.2002 ................. 760.154 1.825 11.927 88.885 (1.378.840) (516.049) 672.794 156.745
      

    Ingressos no período.................  9  9 1.201.371 1.201.380
    Realização da  reserva de reava  (6.656) 6.656 -                   -               
    Prejuízo líquido do exercício......  (497.670) (497.670) (497.670)
    Provisão I.R.P.J. S/ Lucro Inflac    5.224 5.224 5.224
    Provisão I.R.P.J. e C.S.S.L. S/ R  3.543 3.543 3.543

  Saldo em 31.12.2003 ................. 760.154 1.834 11.927 85.772 (1.864.630) (1.004.943) 1.874.165 869.222

RESERVAS  DE  CAPITAL



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 
COMPANHIA ESTADUAL DE  ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 

 31 DE DEZEMBRO DE 2003 E 2002 
(Em milhares de reais) 

 
NOTA  1. CONTEXTO OPERACIONAL:      
 
A Companhia é uma Sociedade Anônima  de  Economia  Mista,  de  capital aberto e 
autorizado (até o limite de 300 bilhões de ações), vinculada à Secretaria de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano - SEMADUR, com  prazo indeterminado de  
duração, que tem por objeto, respeitando a autonomia municipal, a administração 
dos serviços de água e coleta de esgoto compreendendo sua captação, tratamento, 
adução e distribuição  da  água e na coleta, tratamento e destinação de esgotos 
sanitários,  no  âmbito do Estado do Rio de Janeiro, mediante delegação do 
Governo  Estadual e nos municípios  aos  quais  ela  atua  por  meio  de convênios. 
Tem também  como atividade, a realização  de  estudos,  projetos  e  execução de 
obras relativas a novas instalações e ampliação   de redes,  bem  como,  a  
execução  do  Programa de Despoluição  da   Baía  de Guanabara - P.D.B.G. 
 
NOTA  2 . APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
 
As  demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais, 
comparativamente com as  Demonstrações  Contábeis de   31  de  dezembro de 
2002, e em consonância com as disposições  contidas na Lei das Sociedades 
Anônimas bem como nas normas da Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 
 
NOTA  3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 
 
a)  Apuração do Resultado 
 
É  apurado  pelo regime contábil de competência de exercícios.  
As receitas de fornecimento de água e serviço de esgotos, foram reconhecidas até a 
data de encerramento das demonstrações contábeis, incluindo estimativas de 
consumo; 
 
 b) Efeitos  Inflacionários 
 
Os demonstrativos contábeis foram elaborados com base nos princípios contábeis 
previstos na Legislação Societária e Fiscal que, a partir da Lei 9.249/95 e 
Instrução CVM 248/96, não contemplam o reconhecimento dos efeitos 
inflacionários; 
 
c) Aplicações  Financeiras 
 
São  registradas pelos valores das aplicações, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço. São compostas, quase em sua totalidade, por 
recursos vinculados ao Programa de Despoluição da Baía de Guanabara – PDBG, e 
somente são liberadas para o pagamento de materiais ou serviços utilizados na 
consecução do mesmo; 
 
 d)  Créditos de Contas a Receber 
 
As contas a receber de usuários figuram pelo valor líquido após deduzida a 
estimativa das perdas consideradas prováveis na realização das contas de 
fornecimento de água e de serviços; 



e) Perdas de Créditos das Atividades 
 
As perdas de créditos foram constituídas após a análise dos créditos a receber da 
atividade, e reconhecida para garantir prováveis perdas de créditos de clientes; 
 
f)  Estoques  de Operação  
 
São  representados, basicamente, por peças  de  reposição de natureza  
operacional, avaliados  ao custo médio de aquisição, e não excede o valor de 
reposição; 
 
g) Despesas Antecipadas 
 
São demonstradas pelos valores efetivamente desembolsados e estão sendo 
apropriadas de acordo com os seus vencimentos; 
 
 h) Investimentos 
 
Estão  contabilizados  ao  valor  de  realização, incluindo,  quando  aplicável,  os  
rendimentos  e as variações monetárias  auferidas; 
 
i) Imobilizações Técnicas  
 
Estão demonstradas pelo custo de aquisição, exceto os bens componentes do 
sistema de esgotos do Município do Rio de Janeiro, que estão registrados, segundo 
avaliação, a preço de mercado de agosto de 1992, conforme laudo emitido por 
empresa especializada, menos depreciação, corrigidos monetariamente até 31 de 
dezembro de 1995. A depreciação é calculada pelo método linear com base nas 
taxas mencionadas na nota 5. Os valores de realização da Reserva de Reavaliação, 
estão sendo apurados em função de depreciação dos bens reavaliados e as parcelas 
de realização da Reserva são transferidas para a conta de lucros acumulados; 
 
j) Diferido 
 
É representado pela totalidade dos gastos efetuados em despesas que virão a 
contribuir para a geração futura de receitas  e  amortizado em conformidade com a 
legislação pertinente.  
 
 l) Empréstimos e Financiamento 
 
São atualizados  pelas variações  monetárias   e  cambiais, acrescidos dos encargos 
incorridos até  a  data do balanço; 
 
m) Demais Ativos e Passivos Circulantes e Exigíveis a Longo Prazo 
 
São   demonstrados  pelos valores conhecidos  ou  calculáveis,  acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes  encargos e variações monetárias incorridos. 
 
NOTA  4. CRÉDITOS DE CONTAS A RECEBER: 
 
As contas a receber de usuários são provenientes do faturamento dos serviços de 
fornecimento de água e de coleta de esgoto e incluem os créditos por serviços 
prestados e não faturados até a data do balanço.  
As perdas de créditos, contabilizadas até 31 de dezembro de 2003 e 31 de 
dezembro 2002, estão no patamar considerado suficiente para absorver as perdas 



prováveis, refletindo no “Contas a Receber” a realidade factível de recebimento.  O 
montante possível de realização no Contas a Receber, considerando os débitos a 
vencer, estão representados conforme demonstrativo a seguir: 

                  

2003 2002

Contas a receber de usuários 2.659.614 2.140.383
Perdas de Créditos (1.640.424) (1.363.274)
Consumo a faturar         88.500 78.000

1.107.690 855.109  
A seguir apresentamos o saldo de Contas a Receber por escala de vencimento na 
faixa de 1 a 360 dias de vencidas: 

              

DIAS 2003 2002

266.500 194.753
195.111 169.010
504.629 440.623

1.639.892 1.289.999
53.482 45.998

2.659.614 2.140.383
Créditos a vencer

Até 180 dias
De 181 a 360 dias
Órgãos Públicos
Acima de 360 dias

 
NOTA  5. IMOBILIZADO: 
 
A composição do imobilizado em 31 de dezembro de 2003 e de  2002, pode ser 
assim demonstrada: 

Taxa de 2003 2002
Descrição depreciação Depreciação

                       (% a.a.) Custo acumulada Líquido Líquido
   Em operação:                                                                 
   Sistemas de Água  3,5 e 10 1.520.433      729.577         790.856         781.349           
   Sistemas de Esgoto 2 e 10 1.585.077      473.373         1.111.704      1.054.591        
   Imóveis   2 22.625           9.066             13.559           13.823             
   Maquinas, equipamentos                                 
    e ferramentas          20 28.789           26.657           2.132             2.865               
   Veículos     20 15.392           14.388           1.004             1.151               
   Móveis e Utensílios  10 2.508             2.418             90                  109                  
   Outras  5.318             4.295             1.023             301                  

3.180.142      1.259.774      1.920.368      1.854.189        
 Obras em Andamento: 663.416                                  663.416         667.408           

3.843.558      1.259.774      2.583.784      2.521.597        
 
NOTA  6.  FINANCIAMENTOS INTERNOS: 
 
FINANCIAMENTOS
INTERNOS 2003 2002 Vencimento Taxa anual 
                       Final de juros
Banco do Brasil S/A - refinanciamento 631.271        602.601       2014 10%
Caixa Econômica Federal - água e esgoto 268.106        273.800       2021 8 a 13%

899.377        876.401       
CREDITOS DO GERJ
Repasse - Bco Internacional de Desenvolvimento - BID -                649.403       
Repasse - Japan Bank For International Cooperation - JBIC -                420.195       

899.377        1.945.999    
Menos parcelas vencíveis a curto prazo: (52.925)         (42.342)        

TOTAL DE LONGO PRAZO 846.452        1.903.657    

 



Os Financiamentos Internos foram captados para aplicação em ampliação de redes 
de Águas e Esgotos Sanitários, como também para ampliação de estações de 
tratamento, incidindo sobre os mesmos, as taxas de juros demonstradas acima, 
sendo o contrato com o Banco do Brasil S/A atualizado monetariamente pela Taxa 
Referencial – TR e os da Caixa Econômica Federal atualizados pela Unidade Padrão 
de Referência – UPR, fator de atualização interno da CEF.  
Por autorização do acionista controlador, o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
homologado na Assembléia Geral Extraordinária datada de 11 de dezembro de 
2003, os créditos a favor do mesmo relativos ao repasse do BID e JBIC foram 
transformados em Créditos Para Futuro Aumento do Capital Social com a 
consequente reclassificação para o Patrimônio Líquido. 
 
NOTA  7- PROVISÕES: 

                     

2003 2002

Provisão para Licença Prêmio 92.097 92.865
Provisão para Férias e Gratificações 28.344 29.099
Provisão para Contingências 362.483 235.341
TOTAIS 482.924 357.305  

a) Provisão para licença prêmio  
 
É   ajustada   mensalmente   considerando  os  períodos   de  direitos adquiridos 
completos,  sendo R$ 33.284 (R$ 34.147 em 2002) registrado em passivo 
circulante e R$ 58.813 (R$ 58.718 em 2002) em Exigível de Longo Prazo.  
 
b) Provisão para férias e gratificações de férias 
 
São  provisionadas mensalmente  e inclui abono especial e respectivos encargos 
sociais e está  demonstrada por  montante   constituído  com  base  nos direitos  
adquiridos até a data do balanço, sendo R$ 28.344 (R$ 29.099  em 2002) no curto 
prazo. 
 
c) Provisão para contingências 
 
A Companhia possui processos de contencioso trabalhista e cível em andamento. A 
Administração da companhia amparada na avaliação desses processos efetuada 
pela sua área jurídica e seus consultores jurídicos externos, julgou necessária a 
constituição de uma provisão para contingências no valor de R$ 362.483 (R$ 
235.341 em 2002), suficiente para resguardar a companhia de eventuais perdas 
financeiras e preservar seu patrimônio.  Face  às  perspectivas  de  realização  das  
sentenças  sobre os referidos  processos, R$ 38.736 (R$ 12.284 em 2002) estão 
apresentados como passivo circulante e, R$ 323.747 (R$ 223.056 em 2002) como 
exigível a longo prazo. 
 
NOTA 8 –  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E IMPOSTO DE RENDA  
 
Encontram-se registrados em passivo exigível a carga tributária do imposto de 
renda e contribuição social sobre a reserva de reavaliação e imposto de renda 
calculado sobre o lucro inflacionário diferido,  controlado em registro extracontábil, 
conforme segue: 
 
 



        

2003 2002
Imposto e Contribuição sobre Reavaliação 42.210 45.753
Imposto sobre Lucro Inflacionário (art.3º lei 8.200) 11.061 16.285

53.271 62.038
 

 
NOTA  9 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 
 
a) Capital Social 
 
O Capital Social , no montante de R$ 760.154 é representado por 39.261.573.514 
ações ordinárias e 78.523.147.028 ações preferenciais, todas nominativas e sem 
valor nominal. As ações preferenciais têm vantagens na percepção de dividendos 
mínimos e prioridade na distribuição dos mesmos, na proporção da parcela do 
Capital a que correspondem, mantido o direito de voto nas Assembléias Gerais da 
Companhia, para as ações ordinárias.   
O  Estatuto  Social  contempla   a  distribuição de dividendos de 25% do lucro 
líquido do exercício,  após a  constituição da reserva legal ou de lucros a realizar, 
quando necessário. 
O Governo do Estado do Rio  de Janeiro é o acionista controlador da Companhia 
com 99% das ações, devendo por força estatutária, sempre conservar, pelo 
menos,  51% (cinqüenta e um por cento) das  ações  do  Capital Social com direito 
a voto,  podendo transferir a terceiros, a título oneroso, o excedente. 
 
b) Créditos  para aumento de capital - acionista majoritário                                     
 
Representam os recursos aportados  pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
para aplicação em saneamento básico. Estes recursos serão convertidos em 
capital “ad referendum” da Assembléia Geral de Acionistas. 
A Administração da Companhia negociou junto ao seu Acionista Majoritário, o 
Estado do Rio de Janeiro, neste exercício, a conversão dos créditos oriundos do 
Programa de Despoluição da Baía de Guanabara – PDBG, contabilizado como 
passivo de longo prazo a seu favor, em Créditos para Futuro Aumento de Capital, 
o que foi homologado na Assembléia Geral Extraordinária datada de 11 de 
dezembro de 2003. 
Tais créditos foram reclassificados para o Patrimônio Líquido com base no saldo 
de 31 de dezembro de 2002 e liberações posteriores, classificados diretamente em 
Patrimônio Líquido. 
 
c) Reserva de Reavaliação 
 
Está apresentada pelo seu valor líquido, ou seja, ajustada pela carga tributária do 
Imposto de Renda e Contribuição Social, apurados com base na legislação 
vigente. 
 
NOTA  10.  CONTRIBUIÇÃO A PRECE - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR                                          
 
A PRECE foi instituída pela CEDAE como política de Recursos Humanos na 
forma de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e com autonomia 
administrativa e financeira, operando na modalidade de benefício definido, com o 
objetivo de complementar os benefícios previdenciários de seus funcionários. Na 
condição de patrocinadora  juntamente com seus empregados participantes, a 
CEDAE contribui mensalmente com o  montante igual ao dos seus empregados, 
respeitando os limites definidos pela à Emenda Constitucional nº 20 de 15 de 
dezembro de 1998. 



As contribuições a pagar a PRECE, inclusive aquelas oriundas de acordo de 
parcelamento e outras obrigações, somam, em 31 de dezembro de 2003, R$ 
643.789 ( R$ 633.272 em 31 de dezembro de 2002 ) e  encontram-se registradas 
da seguinte forma:                                                             

                    

2003 2002

   Em Passivo Circulante 74.187 61.139
   Em Exigível de Longo Prazo 569.602 572.133

643.789 633.272  
No exercício de 2003 o total de contribuições atingiu o montante de R$ 53.408 ( 
R$ 54.559 em 2002),  assim distribuídos: 

                 

2003 2002
Planos Prece:
Empregados 12.285 14.137
Patrocinadora 12.285 14.137

Taxa Extraordinária Temporária :
Patrocinadora 28.838 26.285
Total Geral 53.408 54.559  

 
No ano de 2000 foi homologado pela Secretaria de Previdência Complementar, o 
novo acordo de contribuições da patrocinadora para com a PRECE, para 
adequação à Emenda Constitucional nº 20 de 15 de dezembro de 1998. 
A composição das Reservas Técnicas em 31de dezembro  de 2003 e a seguinte:                                                                                   

                       

2003 2002

Benefício concedidos 1.198.630 980.919
Benefício a conceder 323.690 338.096
Reservas a amortizar (207.553) (202.810)
TOTAL 1.314.767 1.116.205  

 
A  ultima  Revisão Atuarial das Reservas Matemáticas do Plano de Benefícios da 
Prece foi realizada em 31 de dezembro de 2003 por atuário independente.       
 
NOTA 11 - ELEMENTOS DE RECEITAS E CUSTOS POR SEGMENTO DAS 
                 ATIVIDADES  DE ÁGUA E ESGOTO                                                       
                                                                                
A composição dos elementos das receitas e das despesas, por segmento de 
atividades, é representada da seguinte forma:                             

       

RECEITAS OPERACIONAIS ÁGUA ESGOTO SOMA

Diretas 984.781       578.612   1.563.393  
Indiretas 3.979           2.234       6.213         

TOTAL DA RECEITA OPERACIONAL 988.760       580.846   1.569.606  

DESPESAS OPERACIONAIS

Despesas de Exploração 562.704       330.618   893.322     
DPA(Deprec./Provisão/Amortiz.) 331.800       194.950   526.750     

894.504       525.568   1.420.072  

Despesas Financeira e Fiscais 239.169       134.066   373.235     

TOTAL DA DESPESA OPERACIONAL 1.133.673    659.634   1.793.307  

RESULTADO LIQUIDO (144.913)     (78.788)    (223.701)    



NOTA  12 - PREJUÍZOS FISCAIS A COMPENSAR 
 
Os prejuízos fiscais acumulados  em exercícios anteriores  e  atualizados  
monetariamente   até 31/12/1995 montam R$ 1.550.445 em 31 de dezembro de 
2003 (R$1.222.709 em 2002),  sendo passíveis de compensação limitados a 30% 
da base de cálculo positiva do lucro real de períodos base futuros. Tais créditos são 
controlados em  registros auxiliares extra contábeis.                                   
 
NOTA 13 - TRANSAÇÕES E SALDOS COM PARTES RELACIONADAS 
 
A Companhia em 31 de dezembro de 2003  possuía os seguintes saldos com o seu 
acionista controlador o Estado do Rio de Janeiro. 

        

Ativos Passivos

 Contas a Receber de Órgãos Estaduais 211.157                                 -   
 Pessoal cedido a órgãos do estado – ADOR 22.870                                   -   
 Repasse ao Fundo da Divida Publica 1.088                                     -   
 Adiantamento ao Estado do Rio de                                              
    Janeiro - Liquid.divida FUNAI 69                                          -   
 ICMS a Pagar                     -   240.473              
 Créditos p/ Futuro Aumento de                                                  
    Capital Social                     -   1.874.165           
TOTAIS 235.184              2.114.638            

 
NOTA 14 – PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL – REFIS E   
                 PARCELAMENTO ESPECIAL - PAES  
 
No mês de julho de 2003 a atual Administração da Companhia optou pela adesão 
ao Parcelamento Especial – PAES instituído pela lei 10.684/2003. 
O saldo devido do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS em 30/06/2003 no 
valor de R$ 80.963 foi totalmente incorporado ao novo parcelamento (PAES) em 
30/09/2003 bem como os indébitos fiscais utilizados no período de 2000 a 2003, 
ficando assim o saldo devedor do PAES: 
 

              

SRF INSS SESI SENAI TOTAIS
PRINCIPAL 100.395          311.972 14.280    11.555   438.202     
JUROS 4.716                14.616 678         549        20.559       
SUB-TOTAL 105.111     326.588     14.958    12.104   458.761     
AMORTIZAÇÕES (2.892)             (10.518) -          -         (13.410)      
SALDO A PAGAR 102.219     316.070     14.958    12.104   445.351     

PARCELAMENTO ESPECIAL - PAES
Posição em 31/12/2003

 
 
 
 
Os pagamentos  estão sendo efetuados nas regras da Lei 10.684/2003, ou seja, 
1/180 do principal acrescido da TJLP acumulada. 
 
NOTA 15 – PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO FISCAL DO ESTADO DO RIO   
                 DE JANEIRO - REFERJ 
 
Em 17/12/2003 foi sancionada a Lei Estadual nº4.246 que criou o programa 
REFERJ que em seu Art.16 autoriza o Estado do Rio de Janeiro e a Companhia 
promover a extinção de débitos e créditos existentes entre as duas instituições 
mediante compensação de 63,75% dos créditos de ICMS a favor do Estado com os 



créditos de contas de águas que a companhia possui perante aos órgãos da 
administração direta e indireta do Estado, em ambos os casos, para fatos 
geradores ocorridos até 31 de Dezembro de 2002. Neste contexto, a Companhia 
protocolou sob número E34-059.014/04, junto a Secretaria da Receita Estadual, 
pedido de extinção dos créditos tributáveis de ICMS, até o montante de 
R$179.998.163,90  e está aguardando o deferimento por parte daquele órgão. 
 
NOTA 16 – SITUAÇÃO DOS ATIVOS NAS ÁREAS EM PROCESSO DE 
CONCESSÃO PRIVADA  
 
a) Municípios da Região dos Lagos 
 
A concessão privada foi realizada pelo Estado do Rio de Janeiro no exercício de 
1998, não havendo explicitação formal quanto a transferência dos ativos, tendo a 
Companhia instituído em fevereiro de 1999 uma Comissão de Sindicância para “ 
Avaliação do Processo de Transferência dos Serviços de Abastecimento de Água 
da CEDAE para Terceiros, em diversos municípios da Região dos Lagos, durante 
o ano de 1998”. 
É importante ressaltar a existência de demanda judicial sobre o processo de 
concessão instaurado por terceiros e sem definição de mérito. 
 
b) Municípios de Campos e Niterói 
 
A concessão à iniciativa privada dos serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, ocorreu por iniciativa dos municípios, em ambos os casos, 
o acionista majoritário da CEDAE - Governo do Estado do Rio de Janeiro – é 
autor de ação judicial questionando a validade dos processos de concessão nos 
referidos municípios, ainda dependendo de julgamento de mérito. 
Há de se observar, que em face das pendências judiciais, a Companhia optou por 
não proceder alteração no seu ativo permanente, assim como não efetuou 
nenhum tipo de provisão de alienação ou baixa, no que concerne aos bens 
envolvidos nos municípios supramencionados até a definição do judiciário.  
 
NOTA 17 – REALINHAMENTO FISCAL 
 
O trabalho de realinhamento fiscal que a Companhia vinha realizando na forma 
do processo E-30/302.196-99, cujo objetivo maior era a compensação de 
indébitos fiscais, foi estancado pela atual administração, com base em orientação 
dos consultores tributários externos, sendo então incluído no Programa de 
Parcelamento Especial – PAES instituído pela Lei 10.684/2003, todos os 
indébitos fiscais utilizados pela Companhia no período de 2000 a 2003, exceto o 
Pasep Semestralidade, que já teve decisão de inconstitucionalidade baixada pelo 
Supremo Tribunal Federal – STF e Senado Federal. A composição do saldo devido 
do Parcelamento Especial – PAES está evidenciado na nota nº14. 
 
 
NOTA 18 – VARIAÇÃO CAMBIAL 
 
A Companhia optou pelo diferimento das variações cambiais oriundas dos ajuste 
dos valores em reais de seus contratos de financiamento em moeda estrangeira, 
na forma estabelecida pela Lei nº 10.305 de 07 de novembro de 2001 e 
Deliberação CVM nº 409 de 01 de novembro de 2001. No 1º trimestre de 2003 o 
saldo da conta “Variação Cambial a Amortizar” (Ativo Diferido) foi totalmente 
realizado em função da conversão dos créditos do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro em Créditos para Futuro Aumento de Capital Social. 



NOTA 19 – MEIO AMBIENTE 
 
Com vistas à preservação e a melhoria da qualidade do meio ambiente no âmbito 
do Estado do Rio de Janeiro, a Companhia vem empenhando esforços no sentido 
de adequar o tratamento do esgotamento sanitário de acordo com as 
necessidades ambientais. Nos últimos anos a CEDAE vem investindo 
acentuadamente em esgotamento sanitário, principalmente, através do “Programa 
de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG)”, com ações programadas que 
visam melhorar sensivelmente a situação sanitária de mais de 3 milhões de 
habitantes.  
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
 
 
Aos Diretores e Acionistas 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE 

Rio de Janeiro – RJ 
 
1. Examinamos o balanço patrimonial da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - 

CEDAE,   levantado em 31 de dezembro de 2003 e as correspondentes demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de 
recursos correspondentes ao exercício findo naquela data, elaboradas sob a 
responsabilidade de sua administração. A nossa responsabilidade consiste em 
expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis. 
 

2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas usuais de auditoria 
aplicáveis no Brasil e compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando 
a relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema contábil e de controles 
internos da Companhia;  (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos 
registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgadas; e (c ) a 
avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela 
administração da Companhia, bem como da apresentação das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. 

 
3. Encontra-se em andamento, os trabalhos de levantamento necessário à atualização do 

sistema de cadastro de usuários dos serviços da CEDAE, objetivando a revisão da base 
de dados do seu faturamento e análise da discrepância entre os saldos dos relatórios 
gerados pelo sistema comercial e a contabilidade, no montante de R$ 245.857 mil. A 
conclusão desses trabalhos poderá evidenciar a necessidade de ajustes nos relatórios 
gerados pela área comercial, bem como, em contas patrimoniais e de resultado. A 
posição contábil aponta um saldo de contas a receber de usuários do setor privado em 
atraso, no montante de R$ 2.101.503 mil, para os quais foi constituída provisão para 
perdas de R$ 1.640.424 mil. 

 
4. A rubrica Outros Créditos a Receber, inclui o montante de R$ 22.870 mil, relativo a 

salários e encargos de funcionários cedidos a outros órgãos pendentes de recebimento, 
desde fevereiro de 2000. 

 
 
 
 
5. Encontra-se classificado no ativo realizável a longo prazo, o montante de R$ 112.408 

mil, relativo a depósitos e bloqueios judiciais, devidamente identificados pela 
contabilidade. Todavia, até a conclusão de nossos trabalhos, não nos foram 
apresentados relatórios de acompanhamento do andamento dos respectivos processos 
pelo departamento jurídico da CEDAE. 

 
6. A Companhia não possui controle patrimonial individual adequado, para todos os bens 

componentes do seu ativo imobilizado, que em 31 de dezembro de 2003 totaliza a R$ 
2.583.784 mil, liquido de depreciação.  As depreciações são calculadas com base na 
segregação das contas por ano de aquisição. 

 



7. Ainda encontra-se em andamento os serviços de levantamento de aproximadamente 
1.300 imóveis da Companhia, sem a respectiva documentação legal, com vistas a 
legalização nos órgãos competentes. 

 
8. Conforme comentado na nota 16, face às demandas judiciais pendentes de definições no  

Judiciário, relativamente a concessões privadas, nos municípios da Região dos Lagos, 
Campos e Niterói, a Companhia optou por não proceder à alteração no seu ativo 
permanente, como também, não efetuou  qualquer registro contábil dessas operações. 

 
9. A Companhia não procedeu a contabilização da atualização monetária, do saldo em 

atraso, desde agosto de 2001, do ICMS registrado na rubrica impostos e contribuições a 
recolher – Passivo Circulante, cujo o saldo em 31 de dezembro de 2003 montava a R$ 
240.473 mil. Por outro lado, conforme constante da Nota 16, com o advento da Lei 
Estadual n.º 4246 de 17/12/03, que em seu art. 16,  autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
e a CEDAE a promoverem a extinção de débitos e créditos entre ambas as partes, 
mediante a compensação de até 63,75%, de créditos de ICMS a favor do Estado, com 
créditos que a Companhia possui perante aos órgãos da administração direta e indireta 
do Estado, para fatos geradores ocorridos até 31/12/02. Neste contexto, a Companhia 
protocolizou sob o nº 34-059.014/04 junto a Secretaria da Receita Estadual, pedido de 
extinção de créditos tributáveis de ICMS, até o montante de R$ 179.998 mil, e está 
aguardando deferimento por parte daquele órgão. 

 
10. A Companhia possui em andamento processos de contencioso cível e trabalhistas. A 

sua administração amparada na avaliação desses processos pela área jurídica e 
consultores jurídicos externos, constitui provisão para contingências no montante de R$ 
362.483 mil, julgada suficiente para resguardar a Companhia de eventuais perdas e 
preservar seu patrimônio. 



 
11. Conforme mencionado na Nota 10, o saldo de contribuições, parcelamentos e outras 

obrigações a pagar a Prece Previdência Complementar, em 31/12/03, monta a R$ 
643.789 mil, atualizados pela variação do INPC e de juros de 6% aa. 
A Companhia não procedeu à avaliação atuarial dos benefícios concedidos diretamente 
a seus empregados e através da sua patrocinada Prece, com vistas ao reconhecimento 
desses custos em seu Balanço Patrimonial, conforme NPC 26 do IBRACON, aprovado 
pela deliberação CVM nº 371 de 13 de dezembro de 2000. Por outro lado, o parecer de 
avaliação atuarial contratado pela Prece para 31 de dezembro de 2003, aponta um 
deficit técnico de R$ 151.050 mil e uma provisão de reserva matemática a constituir de 
R$ 207.553 mil, não reconhecidos nos registros contábeis da CEDAE. 

 
12. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos mencionados nos 

parágrafos 3 a 11 acima, as demonstrações contábeis referidas no parágrafo 1, 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia Estadual de Água e Esgoto – CEDAE em 31 de dezembro 
de 2003, o resultado das operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as 
origens e aplicações de recursos referentes ao exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
13. Conforme comentário constante na Nota 9, a Companhia realizou Assembléia Geral 

Extraordinária em 11 de dezembro de 2003, que aprovou a transformação da dívida da 
CEDAE para com o acionista majoritário, Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
referente aos repasses de recursos financeiros para realização do Programa de 
Despoluição da Baía de Guanabara, oriundos do convênio celebrado em 31 de janeiro 
de 1995, entre o Governo do Estado do Rio de Janeiro e o Banco do Estado do Rio de 
Janeiro S.A. – BANERJ, com a interveniência da CEDAE, no montante de R$ 
1.069.598 mil, posição em 31 de dezembro de 2002, em créditos para futuro aumento 
de capital, esses recursos serão convertidos em capital “ad referendum” da Assembléia 
Geral de Acionistas. Dessa forma, a Companhia procedeu o registro dessa operação 
retroativamente a 1º de janeiro de 2003, conforme deliberado pela Assembléia, 
desonerando dessa forma, a Companhia dos encargos da dívida. 

 
14. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2002, 

apresentadas para fins comparativos, foram examinadas por outros auditores 
independentes, cujo parecer datado de 12 de março de 2003, foi emitido com limitação 
de escopo quanto aos assuntos mencionados nos parágrafos 3, 8 e 11, acima.  

 
 
 
     LOUDON BLOMQUIST      Jorge Luiz Ferreira Moraes 
AUDITORES INDEPENDENTES         Contador 
              CRC-RJ-0064                            CRC-RJ-43.479-O                                                           
 
 
Rio de Janeiro, 
26 de março de 2004. 
 
 
 
 
 
 



 

Relatório de Administração - Exercício de 2003 
 
 
Ao Conselho de Administração, 
 
 

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a atual Diretoria da 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE submete à apreciação do Conselho de 
Administração o Balanço Patrimonial e Social e as respectivas Demonstrações dos 
Resultados, das Mutações do Patrimônio Líquido e das Origens e Aplicações de Recursos, 
bem como um sucinto relato das atividades implementadas no curso do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2003. 

No ano que passou se evidenciou, como nunca ocorrera antes, o crescimento da 
consciência de que a água é um recurso natural finito, essencial para a saúde e a 
sobrevivência humana. Fazem-se cada vez mais presentes temas como disponibilidade, 
preservação de mananciais, tratamento de águas servidas e uso racional da água. 

O presente relatório anual da administração e suas demonstrações contábeis são 
acompanhados do parecer dos auditores independentes, em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias correspondentes ao exercício de 2003. 

A característica marcante de 2003 foi tentar resgatar a imagem da Companhia 
perante seus consumidores e fornecedores, desgastada por má prestação de serviços e 
inadimplência em seus pagamentos. 

Para adequar a CEDAE a estes desafios, a Diretoria deu início ao projeto de 
reestruturação da Companhia, que acabou por acontecer em dois momentos: o primeiro no 
imediato instante da posse dos eleitos em 2003 e, o segundo, no começo do terceiro 
quadrimestre do exercício findo. 

A Diretoria, ciente dos cenários que se avizinharam durante 2003, preferiu seguir 
um caminho da prudência, adiando, às vezes, as necessárias mudanças nas diretrizes 
político-administrativas da Companhia. 

Após nove meses de gestão sob a primeira remodelagem da Companhia, a Diretoria 
acumulou uma experiência concreta preciosa para a segunda remodelagem, que visou não 
só preservar os resultados alcançados, mas também ampliar as chances de se chegar aos 
outros ainda não conseguidos. 

Buscou-se aumentar a arrecadação, ampliar a oferta dos serviços de esgotamento 
sanitário e os programas de compensação social. 

Como se mostrou, a elaboração e execução do plano de recuperação de toda a 
CEDAE só foi possível pela compreensão das medidas e resoluções da Diretoria, não 
restando dúvida que essas e muitas outras decisões, vêm sendo incorporadas pelo conjunto 
da Companhia. 

Em um resumo de todos os trabalhos, poderíamos dizer que eles foram regidos pelas 
seguintes diretivas: 

a) redesenho de processos, como forma de tornar a CEDAE mais ágil para fornecer 
respostas; 

b) gestão tecnológica, onde se busca consolidar a noção de inovação técnica, de 
forma que as atividades da Companhia atendam às reais demandas das unidades 
operacionais, promovendo a redução de custos e aumentando os índices de eficiência em 
tratamento de água e de esgotos; e 

c) gestão ambiental, desenvolvendo ações visando o atendimento dos aspectos 
ambientais nos empreendimentos e atividades. 



Trata-se de um amplo conjunto de atividades internas e externas incluindo proteção 
de mananciais, uso racional da água, fazendo permear em todas as suas áreas a questão 
ambiental, como instrumento de qualidade dos serviços prestados e o conseqüente aumento 
dos níveis de qualidade de vida da população. 

Frise-se que em todas essas diretivas buscou-se eficiência e excelência operacional, 
conseguindo-se uma redução significativa no tempo médio de atendimento à sociedade nos 
itens ligações de água, ligações de esgoto, reparo de vazamentos e desobstrução de redes 
domiciliares. 

O plano de reestruturação da CEDAE, que apontou seus primeiros resultados no ano 
de 2003, de fato está apenas começando. Por certo que este plano é apenas aproximativo, 
com ajustes a serem feitos ao longo de 2004. 

Aproveitamos aqui para renovar os nossos agradecimentos a Excelentíssima 
Senhora Governadora do Estado do Rio de Janeiro, Rosinha Garotinho, e ao Excelentíssimo 
Senhor Vice-Governador e Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano, Luiz Paulo Fernandez Conde, pela confiança e apoio recebidos na elevada tarefa 
de levar os benefícios do saneamento básico à população do Estado do Rio de Janeiro. 

Reconhecendo a CEDAE como um núcleo de ação interativo com o meio em que 
opera, é forçoso lembrar a importância e o interesse do apoio e envolvimento de todas as 
entidades e pessoas que, de algum modo, direta ou indiretamente, contribuíram para os 
resultados alcançados, entre os quais citamos os Municípios Conveniados, também co-
responsáveis pela prestação dos nossos serviços. 

Desejamos ainda consignar nossos agradecimentos ao Fundo Estadual de 
Conservação Ambiental - FECAM, ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
Japan Bank For International Cooperation - JBIC e à Caixa Econômica Federal - CEF pela 
renovada disponibilização de recursos para a realização de investimentos, imprescindíveis à 
ampliação e aprimoramento dos serviços de saneamento prestados por esta Companhia. 

Finalmente, gostaríamos de externar nosso reconhecimento à dedicação e 
competência profissional de nossos funcionários, cuja atuação tem contribuído 
decisivamente nos resultados alcançados na tarefa de melhorar a qualidade de vida da 
população. 
 
 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2003 

 

 
A DIRETORIA 
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